
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE  - MG 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

*** *** *4* 

OFÍCIO NÉ,  158/2023/SEMED/PMCL 

Conselheiro Lafaiete, 15 de maio de 2023 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CL 

Conselheiro Lafalete - MG 

Assunto: RESPOSTA AO REQUERIMENTO LEGISLATIVO 159/2023 

Em resposta ao Requerimento Legislativo n9 159/2023, a Secretaria Municipal de Educação 

informa que em consulta à Procuradoria Municipal, foi-nos remetido parecer de Despacho Jurídico 

de 16 de fevereiro de 2023 (anexo) elucidando acerca da temática. 
Em tempo,a Procuradoria esclareceu que em 2022 foram revistos os vencimentos do 

profissionais do magistério municipal. Lembrando que o piso nacional apresentado refere-se à um 
carga horária de 40h semanais. Proporcionalmente à carga horária desempenhada, detectou-se que 
vencimento inicial do cargo PEI- CPE 251 estaria em desacordo com a indicação. O que 
prontamente solucionado com a sanção da Lei Complementar n2 162/2022, de 12  de dezembro c 

2022. Também foi averiguada a necessidade de adequação dos vencimentos do cargo de Diretor Ij 
CPC14. Informamos que para adequação foi apresentado o Projeto de Lei Complementar r 
05-E/2023, que teve o Parecer da Comissão de Redação e Autógrafos aprovado em 11 de maio â-
2023. Sendo assim, em breve será sancionado. 

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente. 

Prof. 4lbano 	• uza Tibúrcio 

Secretárib' u icipal de Edu 	Wa ano de 

Portaria 865/2023 	ec° 	5I202 

Praça Barão de Queluz, 11 - Centro - Conselheiro Lafaiete - MG - 
telefone: 31-99239-0035 - educacao@conselheirolafaiete.mg.gov.br  
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DESPACHO JURÍDICO 

Conselheiro Lafaiete, 16 de fevereiro de 2023. 

Vistos etc., 
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REQUERENTE: Sindicatõ dos Servidores Públicos do Município de Conselheiro Lafiete 

Considerando a publicação da Portaria a° 17, de 16 de janeiro de 2021 que homologa o 
Parecer n° 1/2023/CGVAL/DIFORJSEB/SEB. da Secretaria de Educação Básica SEB. que 
dispõe sobre a definição do Piso Salarial Nacional dos Prol issionais do Magistério da Educação 
Básica Publica paia o exercício de 2023 Bem como, considerando a Portaria n° 67 de 04 de 
fevereiro de 2022, que homologa o Parecer a° 2/2022/CFIEEIA/GAB/SEB/SEB. da Secretaria de 
Educação Básica. que apresenta o piso salarial nacional dos profissionais do magistério da 
educação básica pública para o ano de 2022; necessário se faz o pronunciamento deste órgão de 
assessoramento. 

Pois bem, em um primeiro momento devemos observar a Lei n° 11.738/2008. que 
Regulamenta a alínea "c do inciso 111 do capui do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Fransitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica. No art. 50 do Diploma retro mencionado, ternos que 

5"- O piso salarial profissional nacional do maglsuirio público da educczçüu básica será a:uali:adi.'. 
anualmente, no más dejanairo. a parlfr do ano de 2009. 
Parágrafo único. .4 wuali:aç,ão de que trata o capul desse artigo será calculada ali/fraudo-se c me,ç,,w 
percernual de cre'ici;zenjo do valo, anual ,1,ai,no por aluno referente aos anos iniciais do e'& 
fundamental urbano, definido ncionalinenie, nos termos dá Lei a' 11, 494,  de 20 de junho 2007. 

Ocorre que o critério "valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensifl 

flindamenial urbano ", estabelecido pela Lei n° 11.494,2007, que regulamenta o Fundo d 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica, e de Valorização dos Profissionais d 
Educação  -  FUNDEI3, tem seu valor apurado no mês de abril do ano subsequente. Em que 
essa definição de valores. somente no mês de abril do ano subsequente, a Lei n 11.738i2008-
determinou 

1.7382008
determinou a utilização do critério no mês de janeiro. Ou seja, não se observou, sequer. a correta 
fama de apuração de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do 
ensino fundamental urbano para que se determinasse o emprego do critério como fórmula d 
cá lcu lo do piso salarial nacional dos profissionais do magistério público. 

Vale ressaltar que a Lei n° 11.738/2008, foi publicada em 16 de julho de 2008 e. u 
semana após sua publicação, em 23 de julho de 2008, foi distribuído o Projeto de Lei 
3.776/2008, de autoria do Executivo ICLkItt. que prevê o INPC corno Critério de reajuste anual 
do piso nacional dos profissionais do nigisirio. Na justificativa do Projeto de Lei apresentado 
podemos observar a seguinte tundamentuç : 

, elevação conlíma da parcela corresposideme aos gastos com a remunera çdõ dos prol sionai. xixi 

inagiruirio pública n(o despesas totais t»meducaç(lo básica, cwuprwnetendo no nu! dia e longo e prazo 

A. 	 n' 10.Çfro. ConseIhcjroLattjetc-MGCEP:364 
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flnancio,ncnio de outros nâu menos importantes itens pura a melhoria da qualidade da ejucoção 

publica, tais co,no os dispêndios nu manutenção e melhoria das insicr/açô JLsicas das escolas. na aquistç 

de material de ensino, nu zmuiversali:czço do uso da informático e do próprio aperfeiÇOOnhWt() [)r(!;,%.ç i(t7tl 

os professores." 

Ou seja, o que se percebe. imediatamente após a publicação da Lei o° 11 .738;2008. 
preocupação. do próprio Governo Federal com o comprometimento dos cofres publico,; colil 

critérios vagos e imprecisos. adotados pela Lei n° 11.73812008. Uma ve, que. para que possa usar. 

em janeiro. dados que São consolidados somente cai abril. dever-se-ia utilizar a estimativa do 
valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino l'undamental urbano de cada 

.-;doiswios antÇrior.esaQ auo 4Q.rcajLiSte do piso. 

Á fundamentação apresentada até aqui, por si só, já é suficiente para demonstrar a 

insegurança jurídica causada pelo critério estimativo, adotado pela Lei n° 11.738 -1008, 

Ocorre que em 2020. foi publicada Emenda Constitucional n° 108, que altera: a 

Constituição Federal para estabelecer critérios de distribuição de cota municipal do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). para disciplinar a disponibilização de 
dados contábeis pelos entes federados, para tratar do planejamento na ordem social e para dispor 
sobre o Fundo de Manutenção e Descnolvimcnto da Educação Básica e dc Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb): alteia o Ato das Disposições Constitucionais l'ransitórias, e 
dá outras providências. 

A Emenda Constitucional 0 
108/2020, prevê, dentre outras disposições, que a 

Constituição da República passará a viger acrescida do ari. 212-A. Devemos nos ater ao disposto 
pelo inciso XII, do art. 212-A. a sabei': 

'Ari 212,1 - Os Estados. O Distrito Federal e os Ahmieipios de.i;17w1a parte dos Iecnrsro o que se refere 
o cal) ter do art. 2/2 desta Contnuiço ú mwzuicnção e iio des cal , )li i,,? C,]/() do mm.sno na Cáliiaçóo bwu e 
ci remutw.raçãocondigna de seus pmojissionuis respeitadas as seguintes (liSpOSiÇm5Cs, 
( 
VII 	li expecsjka disporó sobre o /iso salarial profissional #IOLi(JflOI pura os pro/issi huisdo ,,itn i 

da Muotição básica pública: 

,\inda no ano de 2020. foi publicada a Lei n° 14.113. que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de que traia o art. 212-A da Consiituiço Federal: revoga dispositios.da Lei 
ii 1' 11.494, de 20 dejunlio de 2007: e dá outras providências. 

Vale observar que. a Lei n° 14.113/2020, em seu art. 53, deixa clara a rcogaç5o da Lei 
11 .494/2007. a partir de janeiro de 2021, ressalvado o capta do ari. 12 e mantidos seus 'efeitos 

financeiros no que se refere à execução dos Fundos relativa ao exercício de 2020. 

Portanto, resta claro que o critério de reajuste do piso nacional para os profissionais do 
magistério, considerando o valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano, não possui qualquer eficácia desde a revogação expressa da Lei n° 
11.494.2007 pela Lei n° 14.113.2020. 

A. Preí ?lu Rodrigues PCTCiriL n' li). Ceniro. Cunsclhciro Lataiete-MG CEr.40 
Ç~~ 
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O professor Paulo Caliendo. após percorrer toda a fundamentação retro aduzida, conclui 
Pela iflCOflStituçionalidi4e das Portarias MEC no 67/2022 e a° 1712023, uma vez que: 

W) a Portaria tiQó possui qualquer s'lnCilaçIJo legal, o que seja: necessário: 
(a) ao flão possuir s'inrulaçáo com o legislação vigente, a Portaria revive dispositivos expresstunenle 
revogados, e está. desse modo, desprovida de amparo legal. afrontando os princípios da legalidade e 
hierarquia das narinas: e 
(iii) a Portaria cria norma sem disposição, além de ofender interpretações de caráter consequenclotlsta « 
mesmo, éticas: 

Isto porque, de fato, não há lei vigente que trate de forma clara e expressa sobre a base de 
cálculo do piso do magistério, atualmente. Ou seja, quando da publicação da Emenda 
Constitucional n° 10812020. bem corno da Lei n° 14.113/2020. o legislador foi silente quanto à 
metodologia de atualização do valor do piso, o que afeta diretamente a política de valorização 
profissional do magistério da educação básica da rede pública. 

Inegável, pois, a necessidade de regulamentação do piso nacional para os profissionais do 
magistério. pelo Congresso Nacional, através de edição de nova lei. Principalmente, em face ao 
disposto pelo inciso XII, do art. 212-A, da Constituição Federal. 

A jurisprudência pátria já vem reconhecendo a fundamentação acima esposada, conforme 
podemos aferir: 

-Neste sentido, tenho que não há base legal para ftTar o novo piso salarial do magistério da educação 
básica por meio de Portaria, o que enseja a probabilidade do direito sustentando pela Associação. 
Com afeito, a Lei n."114.113120,20 revogou .a Lei n°11,494/2007, a qual fixava os parâmetros do piso salarial 
do magistério. Por sua vez, não houve a edição de nova legislação «tu substituição à Lei n° II. 73812008. 
cujo alicerce era a norma revogada. 
Outrossim, a Emenda Constitucional n° 108/2020 prevê expressamente a necessidade de lei especifica para 
dispor sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da educação bátivoç  
havendo, portanto, o necessidade da edição de nova lei do pisa pelo Congresso Nacional, afim de dar 
adequada regulamentação à matéria, não havendo falar em aplicação da Lei n° 11. 73812008." (TRF4. 
Agravo de Instrumento n° 5038565-27,2022.4.04.0000/RS. Relator(a) t)es.(a)V5nia Hack de Almei 
PLiblicado cm 12109(2022) 

"Não há base legal para validar a Portaria n°067/2022, de 04 defeverelro de 2022. exarada pelo Min,stéri 
da Educação, pela qual se homologou o 'Parecer n° 2121222/CIIEFÍ.4/GA8ISEB/SEB, de 31 de janeiro 46 
2022, da Secretaria de Educação Básica deste Pasta, que apresenta o piso salarial nacional dos 
profissionais do magistério da educação básica pública para o ano de 2022' 
4 norma balizadora é o ari. 212-4. XII, da CF'88, que reservou à lei especifica dispor quanto ao piso 
salarial profissional nacional para os profissionais  do magistério da educação básica público 
1...) 
Cumpre mencionar nesse âmbito duas leis: a Lei a" 11.49412007, editada para regulamentar o Fundo 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação &$ska e de Valorização dos Profissionais da Educ 
FUNDEB, e a Lei n° /1.73812008. que regulamentou a alínea "e" do inciso III do capul do ar!. 60 do 
das Disposiçães Consiliucionais Transitárias, para instituir a piso salarial profissional nacional /)rlr 

profissionais do magistério público da:  educação básica. 
E.n,reianfo, aludidas leis não servem de fundamento para a implementação do piso salarial netonial dos 
PrUfessores da educação básica público previsto na Portaria ii°  067/2022 do MEC, porpianio a 
interpretação do terna.' 'lei específica' dipsia no ari. 212A. XII, (1(1 C'28 remete, certamente, a uma 
nova legislação, não atrelada aos eritérioÉ das Leis o" 11.494,í2007 « ,," 11.738/2008, 

Certo efe ito, houve expressa e literal condição imposta nu Emenda Constitucional o' 10812020 acerca do 
piso salarial nacional duá professores da rede Pública, qual seja, a necessidade de lei espec?/Ica  paru dispor 

a matéria. 

Av. Pref. Mário Rodrigucs Pereira. n' 10, Centro, Conselheiro Lafaicc-MG CE11:36400-046 
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Adcmui,, a Lei o' 1-1. 1 l 2020 ao reg:ilwnen(tir o Fundo de Uínifiençe70 e DeSt?, niviowolo til /.I& i i o,  

Básica e de laloriução dos Prc,Jlssioncus da Educa çâo (Fundt,). C,n/,ora jenlui revogado c.pt 
'iUt'i7tt• 

a 1..i'i n" 11.4942007 (tal. 53), não trouxe regramenlo para o piso salarial em ozá1Lse 

I'ortcinto, a adequação legislativa puro as dispo.iç&'s da EC o' 108i2020 (ar!, 2/2-A. XI!, da CF5'S) WPhIU 

Plào ocorreu.' (Justiça Federal 	611  Vara Federal de Curitiba. Procedimento Comum n° 5ffl865- 

90.2022.4.04.7001/PR, Juíza Federal Vera Lúcia Feil. Publicado cm 30/09/2022) 

''ansiderund-se que a Lei ir'14.113/2020 revogou ti Lei n'  11.494/2007, restou ausente tifi.t tição 1('9(1I 

dos pnrítn;c'fras para o referido  piso salarial. Acresça-se que a Lei ir' 
 1/. 738/2008 ttiiiihéiij restou 

inaplká tel, )ú que eslava alicerçada tia Lei ii '/1.494/2007, rt'oç'iii1, 	 )' 
Conclui-se, portanto, (JUC iulo há base legal para a i,zsli(uiçuit) th'i iiot't) piso, após ii EC 108/2020, st',ula 

lis viável a publicação de uma portaria redefinindo  O piso salarial elo magistério Cai,, base eia u,or,,tti ujU e 

deixou de existir iw instado jurídico. 
Diante de tal situação jurídica, tenho que resta presente a verossimilhança das alego çôes apresentadas pelo 

Município de Dom Feliciww/RS, porquanto: 
- a Lei n° 14.113/2020 revogou a Lei o" 11.49412007 (que fixava os parâmetros do piso sa/oruzi cio 
magisléiiO); 
- PiãO /1vu;'e a edição de nova legislação em ,sibs iituiçi7o à Lei ti' 11, :38/2008 cujú alicerce era a a 

revogada: 

- a Emenda Cosn!iiuu.iai,al •0 108/2020 prc'ré cxpresswnente ti necessidade de leu espcc/ka para dispor 

sobre o piso salarial profissional nacional para os proJissionaïs do magistério da educação básica páhlia, 

- isecessária, portwno, a edição de nora lei do piso pela Co#,gres.ro Nacional, a juin de dor adequado 

ret..'ulwneiziaçâo à matéria, não havendo falar em aplicação da Lei a' /1. .3812008.- 
- 

38/200,Y:
- a Portaria is 067/2022, o do Ministério da Educação, está las/retida ciii iwrina que defrou de e_'sirtir tio 
ordenamento jurídico. 

,lc/c'inais, acresça-se que a decisão proferida pelo STF da ADI 4$48 (ajuizada no tino de 2012) que 

reconheceu a constitucionalidade do ori, 5' paiógraJ'o único, da Lei li. 738,2008, norniajederal que previa 
a /rnia dc' atualização do piso nacional cio magistério da educação básica -- é inaplicch'c'l 10 COSO t'Ptt 
análise. Já que /rafava de examinar a conssitucicivaliclade cio norma quando ainda em s'igé?1/a.si!uaç á" 

diversa dei presente, dada a superveP;iãncia da Lei a" /4.113/2020. ('JRF4. Agravo de lnsirunienio o 
5039508-44.2022.4.04.0000. Relator(a) Des(a) Rogério Favareto. Publicado em 13'09;2022) 

Diante dos fundamentos acima clencados. bem como ern consonfincia com o Princípio da 
Legalidade. nâo se vislumbra possibilidade de deferimento das solicitações pleiteadas. 

Para conhecimento e cumprimento. 	

o 

Cayo Marcus Noroni  ''  Almeida Fernandes 
Pi'ocura,o 1unicipal 

1— 

Alva rParja de Andrade 
Procurador Coordenador Geral 

Marina Mendes de Oliveira Salium 
Coordenadora de Legislação 
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